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Introdução

Sempre acreditei e sonhei com o movimento 

transpondo barreiras e atingindo a sociedade 

inteira, inteirinha. Sempre acreditei que o mo-

vimento de putas não poderia nunca ser baba-

ca, tipo politicamente correto. Queria e quero 

um movimento revolucionário, recuperando 

inclusive o sentido revolucionário do ser re-

volucionário. Uma organização revolucionária 

sempre tem que se lembrar que seu alvo não 

é fazer com que seus partidários escutem as 

convincentes palestras de líderes especialistas, 

mas conseguir fazê-los falar por si mesmos, 
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para que alcancem, ou pelo menos se esforcem por alcançar, o lugar 

da participação política. Quando minhas amigas putas estavam lá 

desfilando, lindas e altivas, sem vergonha de ser putas, elas estavam 

falando por si mesmas e sendo políticas, extremamente políticas e 

revolucionárias.1 (LEITE, 2005, p. 16)

O artigo aqui apresentado se origina de uma homenagem a Gabriela 
Leite, militante do movimento de prostitutas, prestada durante o IV Se-
minário Enlaçando Sexualidades, realizado em Salvador, Bahia, em maio 
de 2015. Nesse momento, consideramos ser essencial homenagear a ati-
vista, falecida em 2013 e que, apesar de sua grande luta por direitos das 
mulheres prostitutas, frequentemente não é reconhecida como feminista. 
No supracitado evento, apresentamos um compilado de trechos de vídeos 
protagonizados por Gabriela ao longo de sua vida que resumiam aspectos 
importantes de sua trajetória de vida e de luta (BARRETO; MAYOR-
GA, 2015).2 Neste artigo, destacamos alguns pontos da trajetória pessoal 
e política de Gabriela Leite com intuito de explicitar alguns dos legados 
que essa puta feminista deixou para a luta pelos direitos humanos das  
mulheres prostitutas. 

A prostituição nos eixos:  
breve apresentação do debate

Antes de passarmos à discussão de pontos que consideramos que se tor-
naram importantes na trajetória pessoal e política de Gabriela Leite, bem 
como do movimento organizado de prostitutas no Brasil, se torna essen-
cial contextualizar o debate, evidenciando a forma como as percepções e 

1 Gabriela Leite em sua coluna no Jornal Beijo da Rua.

2 No IV Enlaçando Sexualidades, na ocasião da homenagem a Gabriela Leite, foi também 

lançado o Prêmio Gabriela Leite, com objetivo de homenagear nomes que contribuíram/

contribuem para o campo de estudos e ativismo feminista no Brasil. A primeira homena-

geada foi a pesquisadora baiana Suely Aldir Messeder, criadora do encontro Enlaçando 

Sexualidades, atuante no campo de estudos da sexualidade, gênero e raça. 
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intervenções em relação à prostituição têm sido pensadas a partir de al-
guns eixos centrais. No contexto brasileiro, é impossível compreender as 
questões políticas acerca da prostituição, sem mencionar a trajetória de 
ativismo de Gabriela Leite. A identificação desses eixos revela o quanto 
o debate sobre prostituição é marcado por controvérsias e divergências 
indicando um campo permanente de disputas acerca dos sentidos sobre a 
prostituição, com efeitos políticos distintos.

Nossos estudos sobre a prostituição nos levam a considerar que esta 
tem sido pensada a partir de três eixos principais, que se fundamen-
tam na forma como se percebe a prostituição e se age com relação a ela. 
(BARRETO 2015; MAYORGA 2012, 2011) Reiteramos que estes meios  
remetem principalmente à prostituição feminina cis, não necessariamen-
te havendo formas semelhantes de se refletir sobre a trans3 ou masculina.  
A proposta se baseia nos quatro modelos propostos pela socióloga holan-
desa Marjan Wijers, que fundamentam diferentes regimes legais (WIJE-
RS, 2004), com alterações, já que propomos três eixos centrais, unindo 
dois dos apresentados por Wijers – abolicionista e proibicionista. Estes 
eixos não são apenas teóricos, mas envolvem também a práxis frente ao 
fenômeno. Para Wijers, no modelo proibicionista, a prostituta é vista como 
delinquente, sendo penalizada, junto com as outras pessoas que atuam no 
meio. No abolicionista, como vítima a ser libertada e conscientizada, en-
quanto os demais envolvidos devem ser penalizados. No regulamentarista, 
a prostituição é considerada mal social, mas sua erradicação é vista como 
impossível, devendo, portanto, ser controlada, protegendo a sociedade e 
assegurando a moral, a decência e a saúde. No modelo laboral, a prostituta 
é considerada mulher trabalhadora, cujo trabalho deve ser regulamenta-
do por legislação laboral e civil comuns. É o único regime que não visa 

3 Jaqueline Gomes de Jesus propõe, no Guia técnico sobre pessoas transexuais, travestis 

e demais transgêneros, para formadores de opinião (JESUS, 2012), que todas as pessoas  

podem ser consideradas cisgêneras ou transgêneras, sendo as primeiras (cis) aquelas que 

se	identificam	com	o	gênero	que	foi	atribuído	ao	nascerem,	as	segundas	(trans)	são	não	
cisgêneros,	pois	não	se	identificam	com	o	que	lhes	foi	atribuído.	
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a controlar e suprimir a prostituição e que é fruto de discussões com o 
movimento de prostitutas. (WIJERS, 2004)

Suprimir a prostituição:  
eixo proibicionista/abolicionista

O primeiro eixo teórico identificado seria o proibicionista/abolicionista, 
em que localizam-se aquelas concepções que fundamentam práticas que 
visam eliminar a prostituição. Em termos de regimes legais, equivaleria 
ao proibicionista e ao abolicionista, lembrando que o primeiro crimina-
liza a atividade, bem como as envolvidas, e o segundo também, mas sal-
vaguardando as vítimas (prostitutas). Optamos pela união dos eixos por 
considerar que em ambos são adotadas posturas e ações que condizem 
com a supressão da atividade, vista como forma de violência, submissão 
feminina, exploração, crime. 

As abolicionistas estadunidenses Rebecca Whisnat e Christine Stark, 
por exemplo, afirmam que a indústria da prostituição é presença cultural 
poderosa e pervasiva, que envolve a compra de mulheres e crianças por 
homens. Acreditam que pornografia e prostituição prejudicam a segu-
rança e o status civil de todas as mulheres, ao legitimar a objetificação fe-
minina e propagar a exploração masculina e a violência contra crianças e 
mulheres. (WHISNAT; STARK, 2004) Para Sheila Jeffreys, que desen-
volveu sua teoria a partir do debate do feminismo radical, a legalização da 
prostituição favoreceria a expansão da indústria e do tráfico de pessoas. 
(JEFFREYS, 2008) 

Esse tipo de concepção fundamenta, no âmbito feminista, posturas 
contra a prostituição, a pornografia ou o tráfico de pessoas (sem dife-
renciar este último da migração). A prostituição, para a antropóloga ar-
gentina Adriana Piscitelli, atuou como divisor de águas no debate sobre 
significados e funções do sexo, e as abordagens são influenciadas pela 
forma como se percebe a sexualidade. (PISCITELLI, 2005) A sexuali-
dade pode ser considerada, conforme a antropóloga estadunidense Gayle 
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Rubin, forma de liberação sexual ou de extensão do privilégio masculino, 
evidenciando a complexidade das relações entre feminismo e sexualidade, 
produzindo tanto formas retrógradas quanto inovadoras de pensar a se-
xualidade, sendo importante diferenciar a opressão de gênero da sexual. 
(RUBIN, 1989)

Ana Gabriela Macedo e Ana Luísa Amaral, ambas professoras de letras 
em Portugal, consideram que um dos polos que dominam os debates femi-
nistas acerca do tema é o feminismo radical, que percebe as prostitutas como 
vítimas da opressão masculina, que amplia as desigualdades entre homens 
e mulheres. (MACEDO; AMARAL, 2005) Neste mesmo viés, conforme 
nos mostra a socióloga espanhola Raquel Osborne, encontramos discussões 
contra a pornografia, que alegam que as mulheres são tratadas como objeto, 
gerando relações de violência. (OSBORNE, 2002) A prostituição e a por-
nografia seriam as piores formas de exploração feminina, e as mulheres aden-
trariam estas indústrias sempre obrigadas. O tráfico de pessoas é percebido 
igualmente como forma de vitimização e opressão, estando sempre ligado 
ao sexo, como demonstra Kamala Kempadoo, noção permeada pela ideia de 
que as mulheres só se envolvem sexualmente quando se envolvem afetiva-
mente, não tendo desejo sexual autônomo. (KEMPADOO, 2005) 

O Brasil é considerado abolicionista, tendo assinado em 1951 a Con-
venção das Nações Unidas contra o Tráfico de Pessoas e a Exploração da 
Prostituição Alheia (1949), conhecido como o tratado abolicionista inter-
nacional, da Organização das Nações Unidas (ONU). A legislação nacio-
nal entende como legal a prostituição, mas ilegais os empreendimentos 
vinculados a esta e também o rufianismo. (BRASIL, 2002) O abolicio-
nismo fundamenta-se na visão da prostituta como uma vítima, que deve 
ser libertada e conscientizada da opressão a que está submetida, com a 
paralela criminalização dos demais envolvidos. Há ações de controle e de 
supressão e intervenções de caráter profilático e moralizador, como desta-
ca a historiadora Cristiana Schettini Pereira (2005). 
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Controlar a prostituição:  
eixo regulamentarista

No segundo eixo, o regulamentarista, encontramos visões que se associam 
à noção de que a prostituição é um mal necessário, devendo ser controlada 
e higienizada para reduzir os seus males, o que seria associado ao regime 
legal regulamentarista. Em termos de políticas públicas, esta visão pode 
gerar práticas de cunho higienista e também cerceador. Nos países regula-
mentaristas, a prostituição é uma atividade regulamentada, mas que inclui 
requisitos específicos para tal, que podem abarcar registro em delegacia 
de polícia e exames médicos obrigatórios, dentre outros. A prostituição 
é percebida como um mal necessário, gerando consequências negativas 
para as pessoas que a exercem e para a sociedade, mas também benefícios, 
como a possibilidade de os homens realizarem sexo por dinheiro, redu-
zindo a incidência de estupros e violências contra as mulheres. Assim, é 
considerado importante que seja regulamentada, mas com uma legislação 
específica, que vise reduzir sua possibilidade de gerar danos como, por 
exemplo, com a realização de exames periódicos ou a sua redução a áreas 
específicas das cidades.

Dentre teóricas que se alinham á posição regulamentarista, podemos 
citar o caso da profissional do sexo francesa Morgane Marteuil (2014) e 
do americano Ronald Weitzer (2012). A primeira, a partir de uma posição 
marxista, advoga a necessidade de reconhecer a prostituição como traba-
lho reprodutivo e que, assim como a dona de casa, a prostituta deveria ter 
seu trabalho reconhecido. Ademais, como trabalho reprodutivo, conside-
ra que não haveria grandes diferenças entre a troca de sexo que envolva ou 
não dinheiro. O reconhecimento legal seria uma forma de questionar o 
próprio sistema capitalista (2014). Podemos observar que a autora se dis-
tancia do que é trazido por determinados movimentos de prostitutas que, 
frequentemente, enfatizam que é um “trabalho como outro qualquer”, não 
devendo ser comparado ao sexo realizado de forma não profissional.
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Weitzer afirma existirem dois paradigmas que se contrapõem, inti-
tulando-os de paradigma do empoderamento (que seria o laboral) e da 
opressão (abolicionista). Propõe um terceiro, que seria o paradigma po-
limorfo, compreendendo tanto as questões de empoderamento quanto as 
de opressão que possam estar presentes na prostituição. O autor realiza 
análises de locais de prostituição em cidades que adotaram o regime re-
gulamentarista, demonstra que as violações que ocorrem na prostituição 
são menores em locais fechados e, ademais, estes permitem uma separa-
ção das pessoas, evidenciando se alinhar a propostas regulamentaristas, 
embora com críticas à forma como têm sido executadas em alguns locais. 
(WEITZER, 2012) 

De acordo com a assistente social Marlene Teixeira Rodrigues, o Es-
tado brasileiro reserva o sistema de justiça criminal, em especial o aparato 
policial, para se incumbir de lidar com a prostituição, visando controlar a 
atividade, mas sem criar políticas públicas ou outras formas de interven-
ção, deixando transparecer que o viés predominante é o da atividade como 
mal necessário. (RODRIGUES, 2004) O país, apesar de ser oficialmente 
abolicionista, adotou algumas práticas regulamentaristas, incluindo a res-
trição da atividade em áreas específicas, como ocorreu na Região da Rua 
dos Guaicurus, em Belo Horizonte, e na Vila Mimosa, no Rio de Janeiro, 
conforme nos conta a antropóloga Soraya Simões (2010), ou com regras 
próprias. (ENGEL, 1989)

Reconhecer a prostituição: eixo laboral

No terceiro eixo, laboral, encontramos a visão da prostituta como uma tra-
balhadora, noção profundamente influenciada pela emergência destas como 
sujeitas políticas, muitas vezes organizadas em torno de um movimento 
mais ou menos consolidado. Acredita-se que as explorações ocorridas são 
frutos do estigma e do isolamento, sendo necessário lutar por melhores con-
dições de trabalho (OSBORNE, 2002), já que a violência estaria associa-
da ao caráter informal e subterrâneo da atividade. (KEMPADOO, 2005)  
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No dossiê especial Sex Workers Organising, do International Centre for Tra-
de Union Rights4 (ICTUR), se debate sobre como uma análise baseada em 
direitos trabalhistas é relevante para a prostituição, colocando a ênfase das 
próprias prostitutas sobre seus interesses. (EDITORIAL, 2005)

Julia Bindman, cientista política inglesa, aponta que o trabalho com 
o sexo não deveria possuir leis específicas, mas ser regulamentado pe-
las legislações laboral e civil comuns às demais categorias profissionais,  
o que não ocorre em virtude do status legal e do estigma associado a esse. 
(BINDMAN, 2004) A não percepção da prostituição como trabalho,  
segundo a antropóloga argentina Dolores Juliano, é considerada uma for-
ma de desvalorização das prostitutas, numa sociedade em que a condição 
de trabalhadora é o que determina a valorização das sujeitas (JULIANO,  
2004), e a distinção entre trabalho voluntário e forçado implica na nega-
ção de direitos humanos das prostitutas, conforme Jo Doezema, que foi 
coordenadora da Network of Sex Work Projects (NSWP). (DOEZEMA, 
1998)

Essa visão é perpassada pela noção de que é uma opção mais flexível, 
melhor remunerada e com jornada de trabalho mais curta do que outras 
atividades, gerando lucros para profissionais, sua família e demais envolvi-
das, conforme apontado pela economista do desenvolvimento Lin Leann 
Lim(2004), havendo uma ideia de que é uma atividade ocupacional que 
pode ser livremente escolhida.

A presença de possibilidade de escolha, no âmbito da prostituição, não 
exclui a existência de formas de opressão, de determinação e controle, mas 
precisamos identificar quais são estas, como se constituem e se mantém, 
evitando discursos prontos, que afirmam que a inserção na prostituição, 
por si só, assegura uma forma de escravidão ou de liberação. Destarte, 
afirma-se que há, como em qualquer trabalho, uma possibilidade de esco-
lher atuar na prostituição, mesmo que esta liberdade seja influenciada por 
limites históricos e sociais, como o gênero. (JULIANO, 2004) Visando 

4 Rede de Trabalho Sexual.
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compreender a forma como essas e outras categorias – como a classe e a ge-
ração – interagem, propomos que se pense nas mesmas de modo intersec-
cional, sem hierarquizá-las e buscando refletir sobre diferença e poder, mas 
também em termos de capacidade de agência das sujeitas, que negociam 
constantemente seus posicionamentos. (PISCITELLI, 2008) A liberdade 
depende da quantidade de possibilidades, das facilidades e dificuldades de 
realização dessas, da importância que tenham uma em relação à outra, nos 
planos de vida e em relação à identidade e momento, de até que ponto estão 
abertas ou fechadas, do valor que a sociedade atribui a essas possibilidades. 
(BERLIN, 1996) Perceber o trabalho sexual como passível de exploração, 
como qualquer ocupação, pode implicar em bases para a mobilização e lu-
tas por melhores condições de trabalho, direitos e benefícios, bem como 
para a resistência à opressão, permitindo o surgimento de estratégias para 
a busca por mudanças. (KEMPADOO, 1998)

Gabriela Leite e a Rede Brasileira de Prostitutas

Gabriela Leite5 era filha de uma família de classe média de São Paulo, for-
mada por uma dona de casa e um crupiê, nasceu em 1951 e foi registrada 
como Otília Silva Leite. Em 1969 ingressou no curso de Ciências Sociais 
da Universidade de São Paulo, mas não o concluiu e logo o trocou pelos 
atrativos da vida boêmia. Tornou-se prostituta e começou a adotar o nome 
Gabriela, pelo qual passou a ser reconhecida ao longo de toda sua vida. 
Transitou pelos mais diversos territórios de prostituição em cidades como 
São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte. A partir daí essa foi a profis-
são pela qual gostaria de ser identificada, mesmo tendo abandonado o seu 
exercício na década de 1980, se dizendo “uma puta aposentada”.

Gabriela se destacou pela sua forte militância no movimento das 
prostitutas, tornando-se uma importante liderança deste. Esteve presen-
te desde suas primeiras ações, em 1979, na Boca do Lixo, momento em 

5 Esta introdução é baseada no “In Memorian” escrito por Letícia Barreto à época do faleci-

mento de Gabriela Leite e publicado na Revista Estudos Feministas. (BARRETO, 2013)
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que prostitutas e travestis convocaram a sociedade civil a se manifestar 
em oposição às arbitrariedades cometidas por um delegado contra essa 
população, o que gerou a organização de uma manifestação na Praça da 
Sé. O movimento foi se consolidando através de ações como o Primeiro 
Encontro Nacional de Prostitutas, em 1987, no Rio de Janeiro; o surgi-
mento da primeira associação da ocupação, na Vila Mimosa, em 1988, 
seguida por várias outras a partir da década de 1990; e a criação do jornal 
Beijo da Rua, em 1988, cujo editor é seu viúvo, Flávio Lenz. Gabriela se 
mostrou figura essencial em todos esses momentos, começando também 
a ganhar visibilidade na mídia. Em 1988, articulou junto com outras atri-
zes a primeira parceria com a Coordenação Nacional de DSTs/Aids, do 
Ministério da Saúde, fundamental para a consolidação do movimento e a 
obtenção de recursos para campanhas como a “Sem vergonha!”, que trazia 
materiais com frases como “Sem vergonha, garota! Você tem profissão!”. 

Sua militância se tornou mais institucionalizada com a fundação da 
Organização Não Governamental (ONG) Davida – prostituição, direitos 
civis e saúde, que visa à promoção da cidadania das prostitutas, aliada ao 
rompimento de estereótipos e à promoção de políticas públicas. Uma das 
ações de mais destaque midiático dessa ONG foi a criação, em 2005, da 
grife Daspu – cujo nome ironiza a grife Daslu –, que seria uma forma de 
financiar projetos, mas também de chamar a atenção para o movimento e 
atuar na promoção da autoestima das prostitutas. À época do lançamento 
da grife, Gabriela escreveu em sua coluna, no Beijo da Rua, as palavras que 
abrem este artigo, reivindicando o caráter revolucionário da ação e da pos-
sibilidade de empoderamento que abria às mulheres prostitutas. 

A luta foi se consolidando em torno da Rede Brasileira de Prostitutas 
que inclui prostitutas e grupos de prostitutas de diversos estados. Foi ad-
quirindo como bandeiras principais o reconhecimento legal da profissão, 
a identificação das prostitutas como sujeitas capazes de autodeterminação 
e o fim da criminalização do entorno da atividade, que abrange os donos 
de empreendimentos, agenciadores e intermediários. Uma das lutas do 
movimento de prostitutas é por dissociar estigma e prostituição ao enfa-
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tizar a valorização da identidade profissional, se alinhando ao eixo laboral 
de reconhecimento da atividade. O movimento no Brasil, caracterizado 
em grande medida pela Rede Brasileira de Prostitutas (RBP) e tendo Ga-
briela Leite como uma das figuras de maior destaque, tem gerado altera-
ções em visões das prostitutas como violentadas ou oprimidas, que predo-
minaram durante longo período. A luta principal da RBP é pela percepção 
da prostituição como uma forma de trabalho e não como meio de escravi-
dão ou submissão, sendo um exemplo do modelo laboral, que, ao invés de 
discutir sobre as prostitutas, as inclui no debate relativo a qualquer tipo de 
política voltada ao trabalho do sexo, por vezes questionando o poder do 
Estado para regular a sua atuação. (WIJERS, 2004)

Algumas das principais conquistas do movimento foram a inclusão 
da categoria “profissionais do sexo” na Classificação Brasileira de Ocu-
pações, do Ministério do Trabalho e do Emprego, no ano de 2002, e a 
parceria com deputados federais que propuseram Projetos de Lei (PL), 
elaborados junto ao movimento de prostitutas, entre os quais podemos 
destacar o 98/2003, de Fernando Gabeira, já arquivado, e o 4.211/2012, 
de Jean Wyllys, batizado de Lei Gabriela Leite.  O PL 98/2003, de Fer-
nando Gabeira, do Partido dos Trabalhadores (PT-RJ), propõe a exigibi-
lidade de pagamento por serviços de natureza sexual e a descriminaliza-
ção do entorno da prostituição (casas, agenciadores), argumentando que 
providências sanitárias e de política urbana poderiam reduzir os efeitos 
indesejáveis da prostituição. (GABEIRA, 2003) O PL 4211/2011, de Jean 
Wyllys, do Partido Socialismo e Liberdade (PSOL-RJ), baseou-se no pro-
jeto de Gabeira e visa regulamentar a atividade de profissionais do sexo, 
diferenciada da exploração sexual (essa sim sendo penalizada e vedada), 
estabelecendo que não pode ser forçada, sem pagamento ou ocorrer lucro 
dos agenciadores de mais de 50%. O projeto ainda possibilita o trabalho 
autônomo e em cooperativas. (WYLLYS, 2012) Ambos os projetos evi-
denciam que, apesar de o movimento adotar uma postura laboral, por ve-
zes demanda mudanças que dialogam com a regulamentação. No ano de 
2010, Gabriela tentou ela mesma se eleger, se candidatando a deputada 
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federal pelo Partido Verde, adotando o slogan “uma puta deputada”, no 
entanto, não alcançou êxito.

Gabriela Leite escreveu dois livros ao longo de sua vida: Eu, mulher da 

vida, de 1992 (LEITE, 1992), e Filha, mãe, avó e puta, de 2009 (LEITE, 
2009), o qual deu origem a uma peça de teatro homônima. Ambas as obras 
são autobiográficas, trazendo histórias sobre os mais diferentes aspectos 
da vida da prostituta. O segundo se destaca por ter sido dividido a par-
tir dos “10 mandamentos da prostituição”, possuindo também um caráter  
político mais claro.

Era uma pessoa simples e muito afetuosa, gostava de diálogos que 
aconteciam em clima informal, dizendo que era no botequim que sur-
giam suas melhores ideias, mas sempre mantinha uma postura combativa 
e segura dos seus ideais. Não lhe agradavam termos como “profissional 
do sexo”, gostava de ser chamada de puta e lutava para que a palavra não 
fosse mais associada a algo negativo. Contava com orgulho que sua neta,  
Tatiany Leite (produtora do filme Filhas de Gabriela, que analisa o legado 
da avó), dizia querer ser identificada como “neta da puta”.

Queria ser reconhecida como feminista, embora sempre destacasse os 
embates travados com as que ela chamava de feministas ortodoxas, para as 
quais as prostitutas eram vítimas do machismo a serem resgatadas. Rejei-
tava todas as ideias abolicionistas e vitimizantes, oferecendo em troca um 
discurso de liberdade e protagonismo que foi fundamental à colocação 
das prostitutas enquanto sujeitas políticas de sua própria história. Dizia 
que, nos últimos anos, havia conseguido travar diálogos com um feminis-
mo mais jovem, embora, em outros momentos, afirmava que a juventude 
de hoje era, sob alguns aspectos, mais conservadora do que a de sua época. 
Para ela, a sua luta era uma luta feminista, pela autonomia das mulheres, 
pelo seu reconhecimento enquanto profissionais capazes de escolher sua 
ocupação.

Gabriela faleceu às 19 horas do dia 10 de outubro de 2013, no Rio de Ja-
neiro. Era casada com Flávio Lenz, parceiro também de militância, tinha 
duas filhas, uma neta e um enteado. Vítima de câncer, contra o qual lutou 
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por alguns anos, Gabriela não se deixou abater pela doença e seguiu até o 
fim de sua vida na sua batalha pelos direitos das prostitutas.

Toda puta foi virgem um dia:  
prostituição e feminismos

O vídeo-homenagem que preparamos para o evento começa com uma de-
claração que pensamos representar bem o ativismo feminista de Gabriela. 
A militante leva a plateia aos risos ao afirmar que recentemente havia se 
dado conta de que um dia havia sido virgem: “Gente, fui virgem!”, diz 
ela ressaltando depois que se surpreendeu ao pensar que “toda puta foi 
virgem um dia”. A fala se articulava a um argumento de que ela se conside-
rava prostituta e feminista, embora já tivesse sido questionada por outras 
feministas se isso seria possível. 

As feministas ortodoxas não ouvem a gente. Elas falam tanto em ser 

livre, mas elas não querem que a gente tenha liberdade. Eu quero ser 

livre para, inclusive, ser puta. Certo? A liberdade me dá o direito de 

ser puta também. (LEITE, 2012)

A fala de Gabriela sobre a virgindade, por mais jocosa que possa parecer, 
sobre a liberdade para ser puta, evidencia pontos importantes de conflito 
entre feminismos e prostituição. Por um lado, ao se dizer virgem, Gabriela 
se coloca num mesmo patamar que outras mulheres, se igualando a elas. Seu 
discurso remete à antiga pauta do feminismo que advoga em prol da soli-
dariedade entre mulheres, se reconhecendo como semelhantes (mesmo nas 
diferenças). Em sua diferença, ela se coloca como sujeita, dotada de agência, 
e que esta liberdade e autonomia, também tão caras aos feminismos, possam 
ser acionadas inclusive na sua opção pela prostituição. Se posiciona assim 
claramente contra as “feministas ortodoxas”, que consideram a prostituição 
uma forma de opressão da qual as mulheres devem ser libertas. 

Paralelamente, sua colocação se opõe à tradicional dicotomia entre pu-
tas e santas, que opera em formas de divisão entre as mulheres. Segundo  
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Kempadoo, existe um modelo que coloca a categoria “mulher” como pro-
vedora do trabalho sexual e “homem” como grupo que usufrui dos lucros 
e do poder. Essa subordinação é essencial à produção de estigmas e à con-
denação das mulheres que desafiam as fronteiras da “feminilidade”. Há 
uma cisão entre mulheres boas e más, sendo que a imagem da “puta” ser-
ve como divisor e disciplinador das mulheres, conformando a maioria à 
virgindade, domesticidade e monogamia e rechaçando as transgressoras. 
(KEMPADOO, 1998) Juliano aponta que a ideologia dominante divide 
as mulheres entre boas e más, sendo que as prostitutas são as más e, como 
tais, completamente desvalorizadas. A autora acredita que essa desvalo-
rização tem duas funções. A primeira seria uma forma de relativizar as 
vantagens do êxito econômico das prostitutas e a segunda seria uma estra-
tégia pedagógica que serviria ao ideal de garantir que as demais mulheres 
se conformem à norma. (JULIANO, 2004)

Juliano busca compreender o fenômeno do trabalho sexual e a estig-
matização como partes de uma sequência que abrange os papéis familiares 
e profissionais destinados às mulheres e cuja valorização vai da aceitação 
ao rechaço. Há um contínuo que, por um lado, encaminha as mulheres 
“corretas” em direção ao que se espera de boas mães, filhas e esposas e, 
por outro, desvaloriza as que fogem a essa direção, como as lésbicas, mães 
solteiras e trabalhadoras do sexo. Assim, pela pressão exercida sobre as 
pessoas estigmatizadas, busca-se persuadir as demais a agir conforme a 
norma, evitando que infrinjam os modelos vigentes, o que teria como 
pena o rechaço social reservado às “mulheres desviantes”. A participação 
escassa ou marginal das mulheres no mercado de trabalho ou o não reco-
nhecimento de sua atividade como digna se coloca a todas como um obs-
táculo para que adquiram direitos e deveres. A falta de reconhecimento 
faz com que se tornem dependentes da “boa vontade” dos indivíduos com 
os quais se relacionam, perdendo sua autonomia. Para a autora, apenas por 
meio do fim da estigmatização se poderá garantir uma verdadeira opção 
de escolha profissional. (JULIANO, 2005) 
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A problematização sobre a possibilidade de liberdade e de autono-
mia dentro da experiência da prostituição é trazida também por Gabriela 
quando afirma gostar da profissão. Por mais que ressalte em diversos mo-
mentos de sua trajetória que a prostituição pode ser perpassada por expe-
riências de opressão e violência, especialmente favorecidas pelo contexto 
de ilegalidade que a cerca, a ativista aposta na agência. Abaixo, algumas 
falas de Gabriela Leite sobre o tema (BARRETO; MAYORGA, 2015)

Eu não acredito que existam pessoas sem opção. As pessoas tomam 

uma atitude. Por menor que a atitude seja, por menos opções que você 

tenha, você toma. Ninguém é levado como se um vento te levasse.

Isso eu acho que é o que mais atrapalha hoje. Qualquer questão da 

prostituição, da mulher prostituta no seu movimento é ela ser con-

siderada vítima e ser considerada vítima de uma sociedade injusta e 

pá pápá e por ser considerada vítima a colocar numa situação maior 

de estigma. 

Por uma busca identitária:  
prostituição e trabalho

A escritora destaca em seu primeiro livro a necessidade de descriminaliza-
ção do entorno da prostituição para que as prostitutas possam ter acesso a 
direitos trabalhistas, acessados por trabalhadores em diversos contextos. 
Com esta afirmação, Gabriela demonstra que não considera a prostituição 
como atividade laboral livre de dificuldades, mas que essas não estariam, 
como visto por determinadas feministas, vinculadas à prática do sexo co-
mercial em si, mas sim à forma como a atividade é percebida e regulamen-
tada. 

No caso específico da prostituição, atividade de economia informal 

que envolve centenas de milhares de pessoas em todo o país, a re-

gularização beneficiaria, logo de cara, a prostituta, que poderia ter 

seus direitos trabalhistas assegurados. A partir daí, beneficiaria toda 
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a clientela da zona – milhões de brasileiros de todas as classes. As 

prostitutas poderiam brigar pelo saneamento básico no local de tra-

balho, com base nas leis sobre insalubridade, poderiam ter direito a 

férias remuneradas, repouso semanal, décimo terceiro salário, fundo 

de garantia, aposentadoria, melhores condições de educação e saú-

de. O que acaba com uma prostituta, o que tira sua dignidade e sua 

saúde, não é transar, não é fazer sexo profissional. O que acaba com 

ela é a falta de condições de trabalho: não tem água para se lavar, o 

quarto não tem condições de higiene, tem percevejo andando pelas 

paredes se ela não trabalha um dia ou mais, vem a cafetina dizer que 

ela tem que trabalhar para pagar pelo dia de trabalho e pelas faltas, 

e a prostituta fica devendo um monte de dinheiro. Vira escrava da 

afetina. Não há regra para nada, nenhuma legislação que a ampare. 

(LEITE, 1992, p. 171)

Para Gabriela, a luta pelos direitos das prostitutas passaria, em grande 
medida, pela descriminalização, que auxiliaria também na construção de 
uma visão menos estigmatizada da atividade e das pessoas que a exercem. 

O que eu quero e o que eu sempre quis é que para essas pessoas que 

vão para a prostituição é que elas tenham um melhor ambiente de tra-

balho, que elas sofram menos preconceitos, que elas tenham direitos 

como todo mundo. Que elas não vivam como acontece em algumas 

cidades mais longínquas do país de viver em semi-escravidão muitas 

vezes e você nem saber o que está acontecendo lá. A questão das me-

ninas mais jovens que nós não temos controle sobre isso. Que como 

é uma atividade que não está legalizada, esses caras donos de bordel e 

essas coisas todas, de hotéis e casas e de todo o ambiente da prostitui-

ção eles pagam para poder funcionar. Entendeu? Eles são ilegais, eles 

pagam a corrupção policial para funcionar. (LEITE, 2009)

O reconhecimento da prostituição enquanto um trabalho vem sendo 
defendido por prostitutas de diversas partes do mundo a partir da opção 
por termos como “profissionais do sexo” ou “trabalhadoras do sexo”. Ape-
sar disso, Gabriela sempre manteve sua aposta no uso da palavra “puta”, 
visando eliminar o estigma atrelado a ela e fortalecendo a identidade das 
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pessoas que exercem a atividade, como podemos observar nos trechos de 
entrevistas cedidas por ela à pesquisadora Laura Murray e que fazem par-
te do vídeo-homenagem. (BARRETO; MAYORGA, 2015)

Eu gosto dessa palavra desde sempre. Acho uma palavra sonora, 

quente e que eu acho que toda puta, se não vivesse com tanto estigma 

nas suas cabeças elas usariam. E eu acho que a gente começaria até a 

vencer o preconceito antes, porque as pessoas iam levar um choque e 

depois eles iam dizer ‘ah, é verdade, ela é uma puta’.

A gente tem que mudar. Filha da puta deve ser um motivo de orgulho 

para as filhas da gente. Se a gente não toma as palavras pelo chifre e 

assume elas, a gente não muda nada. Então precisa ter identidade, aí 

a gente muda alguma coisa. 

Apesar da opção pelas integrantes do movimento organizado por ter-
mos como “profissionais do sexo”, “prostituta” ou “puta”, com sua ade-
são a uma visão da atividade como sendo laboral e merecedora de direitos 
trabalhistas, esta questão não é fechada, unânime. Entre as prostitutas 
que encontramos pela cidade, algumas dizem querer ser chamada dessas 
formas, outras como “trabalhadoras do sexo” ou “garota de programa”, 
ou ainda nem se considerar prostitutas, já que exercem o trabalho ocasio-
nalmente.

Gabriela Leite, na “Coluna da Gabi” no ano de 2002, destaca que, ape-
sar de, naquele momento, terem optado pelo nome politicamente correto 
“profissional do sexo”, ela considera que é uma expressão que não repre-
senta a categoria. Destaca seu apreço pela palavra “puta”, que considera 
“linda, sonora e importante”, embora seja um palavrão usado, inclusive, 
para estigmatizar suas filhas e netas. Para ela, é importante reivindicar a 
palavra e tirar seu peso, para que se torne um elogio, algo do qual suas 
descendentes possam ter orgulho. (LEITE, 2002b) Essa posição foi sus-
tentada pela prostituta até o fim de sua vida, nos mais diferentes espaços 
e contextos. Em outra coluna, no mesmo ano, Leite ainda afirma que ser 
prostituta é tão bom ou ruim quanto qualquer outra atividade, mas que 
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é necessário que as trabalhadoras se reconheçam como especialistas em 
fantasias sexuais e que é isso que comercializam. (LEITE, 2002a)

O legado de Gabriela e do  
movimento de prostitutas

O movimento de prostitutas tem se mostrado como importante ator no 
cenário político atual, se mostrando progressivamente capaz de pautar os 
debates que permeiam a prostituição. Nesse processo, Gabriela se mos-
trou uma figura chave para publicizar as questões caras às prostitutas e 
conclamar que a prostituição fosse compreendida pelo viés dos direitos 
humanos, laborais e sexuais e não da doença, do transtorno, da anomalia. 

Ao longo dos seus mais de 30 anos de ativismo no Movimento de 
Prostitutas, Gabriela se tornou uma importante referência no debate so-
bre prostituição no Brasil e no mundo. Junto a outras militantes, cons-
truiu um movimento que nos evidencia, constantemente, a necessidade 
de repensar não só a prostituição e a forma como a vemos, mas também 
a sexualidade e as relações de gênero. As posturas da militante e do mo-
vimento nos levam a construir novas formas de luta feminista em que é 
fundamental dialogar com as prostitutas, ao invés de produzir discursos 
sobre elas. É necessário construir uma troca efetiva em que nós feministas 
estejamos abertas a rever nossas crenças e desconfiar de nossas posições. 
Somente assim será possível a ampliação das sujeitas dos feminismos com 
a inclusão efetiva das prostitutas e de suas reivindicações. 
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